
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 47 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.018905/2025-48
Santo André-SP, 06 de agosto de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final acerca do relato constante do ofício
restrito de protocolo nº 23006.017802/2025-61, relacionado a manifestações sob exame
nessa unidade correcional instuída.

Vistos e examinados os documentos das manifestações (denúncias) encaminhadas e após a
realização de exame e análise inicial em investigação preliminar sumária, considerando que:

A) A administrada não é investigada na investigação preliminar sumária, instaurada para
análise e exame inicial acerca das manifestações (denúncias) recebidas e formalizadas por
manifestante, de identificação pessoal protegida, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10,
§7º. A agente pública a quem foi expedido ofício colaborou com o esclarecimento dos fatos e
prestou informações. Salvo melhor juízo, a administrada demonstra, inequivocamente, boa-fé
e veracidade nas informações prestadas, tendo demonstrado que exerceu direitos e deveres
funcionais cabíveis, conforme devidamente explicado e arrazoado.

B) A Resolução Consepe nº 231 dispõe sobre a liberdade de pensamento e expressão nas
atividades de Ensino, Pesquisa, Extensão e Convivência no ambiente universitário:

"Art. 1º É livre a manifestação de opinião e pensamento nas
atividades de Ensino, Pesquisa, Extensão e Convivência no
ambiente universitário, respeitados os parâmetros definidos
na Constituição, em especial nos Art. 1 e 3, que priorizam os
princípios éticos de respeito à dignidade humana, sendo
veementemente refutados posicionamentos discriminatórios
e intolerantes."

C) Acerca da liberdade acadêmica, cabe trazer à tona a dimensão conceitual desse direito,
ressaltada inclusive em publicação do INEP, a Enciclopédia de Pedagogia Universitária,
disponível para consulta na rede internet:

"Liberdade Acadêmica: no sentido humbolditiano é a não
restrição da habilidade de conduzir o ensino e a pesquisa
na universidade, limitada à área de especialização do
professor. No sentido genérico inclui (ALTBACH, 2000),
além do ensino e da pesquisa, a participação na arena
política, ou seja, a liberdade de participar em debates
públicos nas áreas relacionadas à especialização do
professor bem como, num sentido amplo, expressar suas
posições políticas e sociais. (MOROSINI, M. C.)"
(Excerto textual acima redigido entre aspas foi consultado
da obra: ENCICLOPÉDIA DE PEDAGOGIA UNIVERSITÁRIA
Glossário vol.2. Editora-Chefe Marilia Costa Morosini, INEP
/ RIES 2006 Rede Sulbrasileira de Investigadores da
Educação Superior, página 401.)
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D) Também na prática extrajudicial da Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão do MPF,
é trazida uma importante definição da liberdade acadêmica em sentido amplo, assim
conceituada, consoante consta da Promoção de Arquivamento da Nocia de Fato nº
1.29.000.000867/2018-29, da Procuradoria da República no Rio Grande do Sul - Procuradoria
Regional dos Direitos do Cidadão, conforme o Comentário n.13 do Comitê dos Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais (ONU):
"39. Os membros da comunidade acadêmica são livres, de forma individual ou colectiva, de procurar,
desenvolver e transmir o conhecimento e ideias, por meio da investigação, da docência, do estudo, do
debate, de documentação, da produção, da criação ou da escrita. A liberdade acadêmica inclui a
liberdade do indivíduo para expressar livremente as suas opiniões sobre a instuição ou sistema no qual
trabalham, para desempenhar as suas funções sem discriminação nem medo de repressão por parte
do Estado ou de qualquer outra instituição, de participar em organismos acadêmicos profissionais ou
representativos e de desfrutar de todos os direitos humanos reconhecidos internacionalmente que se
apliquem aos outros indivíduos na mesma jurisdição. A satisfação da liberdade acadêmica implica
obrigações, como o dever de respeitar a liberdade acadêmica dos outros, assegurar uma discussão
justa de opiniões contrárias e tratar todos sem discriminação por nenhum dos motivos proibidos.
40. A satisfação da liberdade acadêmica é imprescindível à autonomia das instuições de ensino
superior. A autonomia é o grau de auto governo necessário para que sejam eficazes as decisões
adotadas pelas instuições de ensino superior no que respeita o seu trabalho acadêmico, normas,
gestão e atividades relacionadas. O autogoverno, no entanto, deve ser consistente com os sistemas de
responsabilidade pública, em especial no que respeita ao financiamento estatal. Dados os
investimentos públicos substanciais destinados ao ensino superior, é preciso chegar a um equilíbrio
apropriado entre a autonomia institucional e a responsabilidade. Embora não haja um único modelo,
as disposições institucionais devem ser justas, legítimas e equitativas e, na medida do possível,
transparentes e parcipativas."
(Trecho textual foi consultado da Promoção de Arquivamento da Nocia de Fato nº
1.29.000.000867/2018-29, páginas 6 e 7, Procuradoria da República no Rio Grande do SulProcuradoria
Regional dos Direitos do Cidadão, do Ministério Público Federal)

E) É improcedente e irreal que esta Corregedoria-seccional da UFABC, unidade de correição
instituída (UCI), nos termos da Resolução Consuni nº 239/2024, tenha investigado as
docentes mencionadas pelo litigante. Tal alegação foi devidamente afastada mediante ofício,
e-mails, certidões correcionais de nada consta, e também mediante certidão de inexistência
de investigados em procedimento correcional. As professoras tem ilibada conduta, nada
havendo, em termos de maus antecedentes correcionais ou funcionais que possa ser oponível
em seu desfavor. Há de se ter cuidado para não se propagar informações errôneas acerca do
estado jurídico das pessoas.

F) No mais, conquanto essa unidade correcional instituída, mediante ofícios e expedientes
preparatórios, tenha competências delegadas para proceder com a análise de denúncias, de
representações e outras espécies de demandas correcionais, cabe enfatizar que a investigação
preliminar sumária (IPS), nos termos da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de
2022, e, subsidiariamente, fundamentada também na Súmula nº 611 do STJ e nos artigos 27 a
30 da Lei nº 13869/2019, não é procedimento administrativo punitivo e não tem por alvo
investigar pessoas, mas sim, esclarecer acerca de supostos fatos ou condutas, proceder com o
levantamento e exame inicial de informações, indiciárias e contraindiciárias, analisar
hipóteses e documentos, bem como realizar a matriciação ou projetização de nota técnica
para decisão da autoridade correcional competente, acerca de eventuais decisões de
arquivamentos, de eventual instauração de procedimentos acusatórios (PAD, PAR), de
continuidade ou de instauração de novas investigações (SINVE ou outras espécies), bem como
para a pactuação de termo de ajustamento de conduta (TAC), e para o encerramento de
investigações e análises preparatórias. A investigação preliminar sumária tem por escopo
avaliar se há justa causa fundamentada para uma persercução processual administrativa.

G) Em complemento, a partir do pesquisado no site de consultas públicas da da Justiça
Federal, é o próprio litigante interessado, e não a Universidade Federal do ABC ou o
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Ministério Público, quem peticionou ações privadas (leia-se, ação de iniciativa privada,
movida pelo próprio interessado, particular), na qual, diga-se, não há ainda nenhum veredito
definitivo, julgamento, sentença ou acórdão de processo judicial transitado em julgado em
face das profissionais docentes mencionadas pelo litigante. Não foram confirmadas
informações que as professoras sejam rés de ações judiciais de iniciativa pública, e, ainda que
o fossem, ou que, na remota hipótese de que eventualmente venham a constar do polo
passivo de alguma demanda judicial dessa natureza, rege neste país a garantia fundamental
da presunção da inocência (presunção de não culpabilidade), que é também consagrada na
Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), não lhes
podendo ser aplicadas restrições jurídicas ou jurídico-funcionais de quaisquer espécies sem o
devido processo legal, na seara administrativa ou judicial, haja vista que, nos termos do artigo
5º, LVII, da Constituição da República Federativa do Brasil:

Constituição da República Federativa do Brasil, artigo 5º, LVII:
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal
condenatória;

H) Adicionalmente, cabe ressaltar também que: vige, em regra, a autonomia das instâncias,
administrativa e judicial, princípio esse que é fundamental ao funcionamento do estado
democrático de direito e da separação dos poderes, de forma que, ressalvada as hipóteses de
decisões judiciais em que haja a declaração da inexistência do fato ou de decisão negativa de
autoria, pelo órgão investido de jurisdição, do Poder Judiciário, na via do processo penal,
ocorre que as demais decisões judiciais, em regra, não vinculam a esfera administrativa num
determinado caso concreto trazido à análise da Administração Pública, no exercício da
atividade correcional. É dizer: nem mesmo a existência de boletim de ocorrência traz liquidez
e certeza acerca do estado jurídico de uma pessoa, dado que esse é um documento inicial de
investigações, não tendo ainda passado pelo contraditório e a ampla defesa. Denúncias
formalizadas por particulares, cidadãos, são elementos de informação iniciais, e, dessa
mesma maneira, não são oponíveis a servidores enquanto não avaliadas em juízo de
admissibilidade de manifestação final acerca da instauração de procedimentos
administrativos acusatórios. Ainda, mesmo quando instaurado um processo administrativo
disciplinar, a Administração Pública deve respeitar o investigado, o acusado, até a devida
finalização do processo de responsabilização e eventual aplicação de penalidades funcionais.

I) Com relação à nota de repúdio mencionada: importante destacar que a natureza da nota,
conforme explicou a administrada, em nenhum momento promove qualquer tipo de menção
a pessoas específicas, e é voltada a afirmação de valores de inclusão e de respeito, que são
pilares político-institucionais da universidade. Essa explicação, salvo melhor juízo, deve ser
acolhida, e é permitido aos membros da comunidade acadêmica poderem repudiar
violências, aderindo a notas de expressão da opinião. Nos termos do artigo 37 do Código de
Ética da UFABC:
Código de Ética da UFABC, artigo 37:
"Art. 37. A exposição de ideias, pensamentos e opiniões por membros da comunidade universitária
deve ser nitidamente definida como posicionamento do autor, não podendo ser atribuída à
Universidade."
Na nota de repúdio mencionada no caso em tela, que consta devidamente assinada, há
expressão da opinião, e está assinada por pessoas diversas, membros da comunidade
acadêmica, logo, salvo melhor juízo, milita em favor dos signatários e signatárias o direito
constitucional de livre expressão e manifestação do pensamento, conforme assegura a
Resolução Consepe nº 231, bem como a Constituição Federal, artigo 5º, IV e a Convenção
Americana sobre Direitos Humanos:
Constituição Federal, artigo 5º, IV:
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;
Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), artigo 13:
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"ARTIGO 13 Liberdade de Pensamento e de Expressão

Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse direito compreende a
liberdade de buscar, receber e difundir informações e ideias de toda natureza, sem consideração de
fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro
processo de sua escolha."
Resolução Consepe nº 231:
"Art. 1º É livre a manifestação de opinião e pensamento nas atividades de Ensino, Pesquisa,
Extensão e Convivência no ambiente universitário, respeitados os parâmetros definidos na
Constituição, em especial nos Art. 1 e 3, que priorizam os princípios éticos de respeito à
dignidade humana, sendo veementemente refutados posicionamentos discriminatórios e
intolerantes."

J) Em vista do acima exposto, considerando que a administrada não agiu fora das
incumbências legais, das garantias constucionais, e da resolução universitária, que lhe
assegura o exercício da liberdade acadêmica e de expressão, na universidade e fora dela,
podendo aderir a notas escritas, inclusive notas de repúdio, onde, ressalta-se, não há menção
à pessoa física de administrado, não se vislumbra, portanto, a presença de elementos
indiciários convergentes e de justa causa fundamentada para realizar análise de conduta ou
invesgação em face da agente pública desnatária do ofício de protocolo nº:
23006.017802/2025-61.

K) No mais, restou demonstrado que a matéria foi levada a outras esferas de apuração, sendo
desnecessária a atuação desta instância interna e administrativa, haja vista que o
administrado moveu ações externas. É dizer: o interesse privado do administrado, conquanto
possa ser livremente reivindicado na esfera judicial, não se encontra no escopo fático
analisado elementos indiciários de infrações disciplinares que façam acionar o poder
disciplinar interno à Administração Pública. Os fatos mais se relacionam, em tese, a aspectos
cíveis ou privados, não se relacionando com atribuições funcionais da agente pública. Nessa
perspectiva, não se verifica a existência de interesse público para a abertura de um processo
administravo disciplinar, sendo medida de economicidade, conveniência e oportunidade o
encerramento e exnção da presente análise, com fundamento no parágrafo único do artigo
144 da Lei nº 8112/1990:
"Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito
penal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto."
O artigo 148 da Lei 8112/1990 define o escopo da atuação do poder disciplinar:
"Capítulo III Do Processo Disciplinar
Art. 148. O processo disciplinar é o instrumento desnado a apurar responsabilidade de servidor por
infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo
em que se encontre investido."
Por fim, no sendo de que o exercício do poder disciplinar é discricionário, o ensinamento da
doutrina de Helly Lopes Meirelles, que, em clássica lição, entende que o poder disciplinar
volta-se ao escopo interno, sendo a Administração quem avalia a conveniência e
oportunidade de sua atuação. Nesse sendo, os trechos textuais das páginas 127 a 130 da obra
consultada, Direito administravo brasileiro:
"Poder disciplinar é a faculdade de punir internamente as infrações funcionais dos servidores e
demais pessoas sujeitas à disciplina dos órgãos e serviços da Administração."
"Realmente, a Administração, como titular do poder disciplinar, só o exerce a benefício do serviço, e,
perseguindo esse objetivo, é o único juiz da conveniência e oportunidade da punição do servidor,
dentro das normas específicas da repartição."
(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2009.839
páginas.ISBN: 9788574209333.)

L) No caso examinado, não restou demonstrado que a administrada tenha violado a disciplina
administrativa ou as normas institucionais universitárias, logo, falece competência a essa
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unidade administrativa acionar o poder disciplinar quando o fato objeto da análise não
constitui infração disciplinar, sendo mais afeito a outras esferas externas de análise (se for o
caso), onde possa haver processos movidos em razão da matéria. Ainda, opino, com a devida
licença, que, salvo melhor juízo, o exercício da liberdade acadêmica, sendo exercício regular
de direito, não pode ser, regra geral, considerado como uma infração funcional.

M) Inexistindo conduta da agente pública a ser analisada, cabe o encerramento da presente
análise, haja vista que não se vislumbra justa causa fundamentada para uma instauração de
processo acusatório na seara administrativa.

Conclusão
N) Com fundamento na presente análise técnica, e no parágrafo único do artigo 144 da Lei nº
8112/1990, DECIDO pela não abertura de processo administrativo disciplinar em face da
administrada desnatária do ofício de protocolo nº: 23006.017802/2025-61, e, ato contínuo,
ainda, no que se refere à administrada, DETERMINO o arquivamento das denúncias
relacionadas, haja vista os motivos de fato e de direito acima arrazoados no presente juízo de
admissibilidade, e os demais elementos de informação contraindiciários constantes nos autos
da investigação preliminar sumária.

(Assinado digitalmente em 06/08/2025 13:34 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 47, ano:

2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 06/08/2025 e o código de
verificação: 4a9d0bc403
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